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: Ação   : Roteiro                                                    :
: Versão : 1.0                                                        :
: Build  : 1225 ou superior                                           :
: Data   : 03/11/2011                                                 :
+---------------------------------------------------------------------+
LEI Nº 11.770, DE  9 DE SETEMBRO DE 2008.
+---------------------------------------------------------------------+
Cria o Programa Empresa Cidadã, destinado à prorrogação da  licença-ma-
ternidade mediante concessão de incentivo fiscal, e altera a Lei  no  -
8.212, de 24 de julho de 1991.
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e
eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1o  É instituído o Programa Empresa Cidadã, destinado a  prorrogar 
         por 60 (sessenta) dias a duração da licença-maternidade previs
         ta no inciso XVIII do caput do art. 7o da Constituição Federal.
§ 1o  A prorrogação será garantida à empregada da pessoa jurídica   que
      aderir ao Programa, desde que a empregada a requeira até o  final
      do primeiro mês após o parto, e concedida imediatamente após a  -
      fruição da licença-maternidade de que trata o inciso XVIII do ca-
      put do art. 7º da Constituição Federal. 
§ 2o  A prorrogação será garantida, na mesma proporção, também à empre-
      gada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de
      criança. 
Art. 2o  É a administração pública, direta, indireta e fundacional, au-
         torizada a instituir programa que garanta prorrogação da licen
         ça-maternidade para suas servidoras, nos termos do que prevê o 
         art. 1o desta Lei. 
Art. 3o  Durante o período de prorrogação da licença-maternidade, a em-
         pregada terá direito à sua remuneração integral,nos mesmos mol
         des devidos no período de percepção do salário-maternidade pa-
         go pelo regime geral de previdência social. 
Art. 4o  No período de prorrogação da licença-maternidade de que  trata 
         esta Lei, a empregada não poderá exercer qualquer atividade re
         munerada e a criança não poderá ser mantida em creche ou orga-
         nização similar. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no caput deste -
                 artigo, a empregada perderá o direito à prorrogação. 
Art. 5o  A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá dedu
         zir do imposto devido, em cada período de apuração, o total da
         remuneração integral da empregada pago nos 60 (sessenta)  dias 
         de prorrogação de sua licença-maternidade, vedada a dedução co
         mo despesa operacional. 
Parágrafo único.  (VETADO) 
Art. 6o  (VETADO) 
Art. 7o  O Poder Executivo, com vistas no cumprimento do disposto no in
         ciso II do caput do art. 5o e nos arts. 12 e 14 da Lei Comple-
         mentar no 101, de 4 de maio de 2000, estimará o montante da re
         núncia fiscal decorrente do disposto nesta Lei e o incluirá no
         demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da Constitui-
         ção Federal, que acompanhará o projeto de lei orçamentária cu-
         ja apresentação se der após decorridos 60 (sessenta) dias   da
         publicação desta Lei. 
Art. 8o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,  produzindo 
         efeitos a partir do primeiro dia do exercício subseqüente àque
         le em que for implementado o disposto no seu art. 7o. 
Brasília,  9   de  setembro  de 2008; 
187o da Independência e 120o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Carlos Lupi
José Pimentel

Este texto não substitui o publicado no DOU de 10.9.2008 

+---------------------------------------------------------------------+
CONFIGURAÇÕES DO PEGASUS
+---------------------------------------------------------------------+
Para que o PEGASUS atenda as exigências da LEI 11.770 referente ao SAL.
MATERNIDADE, siga os procedimentos abaixo:

Cadastro de Eventos
-------------------
Evento:  203-SAL.MATERNIDADE LEI 11.770
---------------------------------------
Geral
-----
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[x] Imprimir no Holerith
[x] Remunerações da RAIS

Categoria do Eventos
--------------------
01-Salários

Apontar como       => Q.Quantidade
Refer p/Calculo    => 01-Salario Contrato
Unidade de Cálculo => 5-Valor dia/31

Macro Builder
-------------
IF EVE_ORIGEM <> "M" THEN
   QTD:=afastamentodiascodigo(lista("Y"),INICIODOPERIODO(),FINALDOPERIODO());
IF TIPOSALARIO="1" THEN Begin
   RESULT:=Salario(_Stdia31) * QTD;
End ELSE Begin
   RESULT:=Salario(_Stdia) * QTD;
End;

Incidências
-----------              
Total de Vencimentos         [x] Soma
Base INSS                    [x] Soma
Base IRRF                    [x] Soma
Base FGTS                    [x] Soma
Base Pensão Líquida          [x] Soma
Base Auxiliar 01             [x] Soma
Base Recolhimento SEFIP      [x] Soma
Base proc DIRF Registro RTRT [x] Soma

+---------------------------------------------------------------------+
CODIGO DO MOTIVO E DATA DO AFASTAMENTO
+---------------------------------------------------------------------+
. Acesse => Processos => Movimentação(Afastamento)
.. Afastar a trabalhadora com o código "Y" - Outros motivos de  Afasta-
   mento temporário, e a data de início do afastamento.
   (Na GFIP o sistema informará automaticamente o dia anterior)
.. Deixar em branco o campo "Dias da Empresa"
.. No mês de retorno, informar a data do ultimo dia afastado para que o 
   sistema calcule os dias de afastamento corretamente.

+---------------------------------------------------------------------+
AUTOMATIZANDO O PAGAMENTO DO SAL.MATERNIDADE LEI 11.770
+---------------------------------------------------------------------+
Selecionar a Funcionária com direito ao SAL.MATERNIDADE LEI 11.770 e in
serir o evento:

203-SAL.MATERNIDADE LEI 11.770
------------------------------
Com as seguites configurações:

Gerar nos Movimentos
--------------------
[x] Mov.Mensal
[x] Mov.Rescisão

Refer Fixa => -1.00

+---------------------------------------------------------------------+
APONTAMENTO MENSAL
+---------------------------------------------------------------------+
No Apontamento MENSAL, o sistema irá gerar o evento de 203-SAL.MATERNI-
DADE - LEI 11.770 conforme especificado em AUTOMÁTICAS, de acordo com -
a data de Afastamento/Retorno.

+---------------------------------------------------------------------+
Atenção para o Desconto de Avo do 13o.Salário nos meses do Afastamento
+---------------------------------------------------------------------+
No Apontamento MENSAL da trabalhadora afastada, tecle F5-Cálculo para -
visualizar o apontamenntos, tecle  F8-Outros eventos, caso o sistema  -
tenha gerado o evento 1342-Desconto de Avo 13o.(fal/afa), zere  manual-
mente o evento 1342, para que não seja descontado o avo de  13o.Salário
para o Afastamento SAL.MATERNIDADE LEI 11.770

+---------------------------------------------------------------------+
GFIP / GPS
+---------------------------------------------------------------------+
. O campo "Deduções" da GFIP não deverá conter valor correspondente  ao
  período da prorrogação.
. Não deverá ser feita dedução no valor das contribuições  a recolher -
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  em GPS uma vez que a prorrogação da licença não constitui benefício -
  previdenciário.
. Informar o código de retorno Z5 quando do encerramento do período  de
  prorrogação da licença.

+---------------------------------------------------------------------+
VARIÁVEIS DO SISTEMA
+---------------------------------------------------------------------+
. Acesse DADOS => VARIÁVEIS DO SISTEMA
.. Variável Tipo => TRCT_1621
   Incluir o código 203 referente ao SAL.MATERNIDADE LEI 11.770 na lis-
   ta de eventos constantes no campo "Conteúdo Char"

+---------------------------------------------------------------------+
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